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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL,
INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO
TRABALHO II”, ocorrido no âmbito do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado entre
os dias 24 e 28 de junho de 2024, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central “A Pesquisa
Jurídica na Perspectiva da Transdisciplinaridade”.

O Grupo de Pôsteres em comento ocorreu no segundo dia do evento, ou seja, 25/06/2024,
oportunidade na qual foram realizadas as apresentações orais, na ordem abaixo, dos seguintes
temas e respectivos autores:

1º) RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR POR ACIDENTE DE

TRABALHO EM RAZÃO DA MORTE: UM ESTUDO SOBRE OS CRITÉRIOS

DE QUANTIFICAÇÃO DO DANO. Autoria de Pedro Fernandes Diniz Pereira, sob a
orientação do Professor Fabrício Veiga Costa;

2º) UMA ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DO COMPLIANCE NA GESTÃO

EMPRESARIAL. Autoria de Michelly Monteiro Pacheco, sob a orientação do Professora
Larissa Maia Freitas Salerno Miguel Santos;

3º) O DESAPARECIMENTO DE TUVALU EM DECORRÊNCIA DA CRISE CLIMÁTICA
E O METAVERSO COMO ALTERNATIVA PARA A PERPETUAÇÃO DA CULTURA
LOCAL. Autoria de Raquel de Melo Furini;

4º) O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E A EFETIVIDADE DOS DIREITOS

E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: ESTUDO HERMENÊUTICO SOBRE A



ETICIDADE E JURISDICIDADE DO PROJETO DE LEI Nº 2.338/2023. Autoria de João
Eduardo Gomes Passarinho Menezes;

5º) OS DESAFIOS DA REGULAÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL NA ERA
DIGITAL: UM OLHAR SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO. Autoria de Júlia Mesquita Ferreira, sob a orientação do Professor Yuri
Nathan da Costa Lannes;

6º) Planejamento Sucessório: maximizando os benefícios fiscais com a doação de cotas ou
ações em holdings familiares. Autoria de Nathália Alves Fernandes;

7º) OS IMPACTOS DA GLOBALIZAÇÃO NA PROTEÇÃO DE MARCAS E DAS

RELAÇÕES CONTRATUAIS. Autoria de Giulia Leite Beloni dos Santos e Ana Beatriz
Guerra; 

8º) A PRIVACIDADE NO CONTEXTO DIGITAL E OS IMPACTOS DO BIG DATA NA
SOCIEDADE DE INFORMAÇÃO. Autoria de Eloísa Celes Nunes, sob a orientação da
Professora Jéssica Amanda Fachin;

9º) SEGURANÇA OU ESPIONAGEM? O ESTADO DE VIGILÂNCIA NO BRASIL.
Autoria de Marcelo Carvalho Berardo, sob a orientação da Professora Jéssica Amanda Fachin;

10º) POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO PARA A ERA DA INFORMAÇÃO:

desafios para o Brasil. Autoria de Ana Laura Cardoso Jacobassi, sob a orientação do Professor
Yuri Nathan da Costa Lannes;

11º) SHARENTING: a produção de conteúdo para as redes sociais em detrimento do direito à
privacidade das crianças. Autoria de Barbara Luzini Pimenta Peli, sob a orientação Cildo
Giolo Junior;

12º) SOLUÇÕES SOCIAIS PARA AMENIZAR A COLETA INDISCRIMINADA DE

DADOS PESSOAIS VIA MÍDIAS SOCIAIS E FERRAMENTAS DE PESQUISA. Autoria
de Ana Júlia Correia Fuzaro;

13º) REDES SOCIAIS E INFLUENCIADORES DIGITAIS: os grandes responsáveis pelo
aumento da pirataria na moda. Autoria de Thamirys Camargo Sanrroman;



14º) TRIBUTAÇÃO E EMPREENDEDORISMO: OS IMPACTOS DO ICMS NA

INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA BRASILEIRA. Autoria de João Pedro Cafola Bastos.

Assim, convidamos os leitores para uma agradável apreciação da íntegra dos pôsteres sobre
““DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO
II” que se encontram nesta publicação. 

Atenciosamente;

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra (PPGDIR/UFMA e IDEA São Luís/MA)

Profª. Ms. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni (USP)

Prof. Ms. João Pedro Ignácio Marsillac (Universidade Presbiteriana Mackenzie)
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SOLUÇÕES SOCIAIS PARA AMENIZAR A COLETA INDISCRIMINADA DE
DADOS PESSOAIS VIA MÍDIAS SOCIAIS E FERRAMENTAS DE PESQUISA

Ana Júlia Correia Fuzaro
Alaís Aparecida Bonelli da Silva

Resumo
O presente projeto visa analisar a realidade imposta pela sociedade da informação, marcada
pela conexão do indivíduo com a tecnologia digital, a internet e as redes sociais, já que essas
possibilitam a criação de um mundo globalizado e interconectado (Castells, 1999). Nos anos
90, a expressão “sociedade da informação” se conceituou em uma construção política e
ideológica, se desenvolvendo nas mãos da globalização neoliberal, juntamente com a
popularização do acesso à internet. As novas tecnologias são ferramentas utilizadas para
desenvolver a mente humana como uma força produtiva direta. Nesse sentido, as navegações
na internet criam uma sensação de liberdade instantânea nos indivíduos que acessam as redes.
No entanto, essa crescente digitalização e vigilância na sociedade contemporânea estão
comprometendo a privacidade individual dos indivíduos. Embora as pessoas possam sentir
que estão mais conectadas pelas mídias sociais, essa conectividade vem às custas da
privacidade de suas informações, sendo que os dados coletados, são armazenadas e
compartilhadas por empresas e governos ameaçando cada vez a discrição do indivíduo com a
digitalização da sociedade (Bauman, 2001). Dentro deste contexto, a privacidade e a proteção
de dados vêm sendo tema de diversos debates, levantando questões pertinentes acerca da
segurança das informações pessoais dentro do sistema de empresas, instituições e mídias
sociais. Frente a isso, é evidente que as mais diversas áreas estão se adaptando à realidade da
cibercultura, e o direito não poderia ser diferente. Há debates dentro de um parâmetro legal,
que abordam a concepção da proteção de privacidade dos internautas repercutindo na
massificação do uso de cookies e spams, discutindo sobre até que ponto não atingem a
inviolabilidade de sua intimidade e os direitos fundamentais garantidores da dignidade
humana. A partir dessa realidade, o presente trabalho visa compreender o processo de
disseminação de informações de dados pessoais, seu alcance dentro das instituições e analisar
como isto está relacionado com a coleta de bases em massas. Além disso, busca ampliar o
entendimento dos desafios relacionados à privacidade digital, e à coleta indiscriminada de
dados, e a partir disso, promover a implementação de práticas sociais eficientes de
conscientização e proteção das informações coletadas, a fim de amenizar os prejuízos
decorrentes do tratamento indevido destes. Para isso, será necessário abordar um método
qualitativo de pesquisa empírica, pois, tal técnica possibilita a percepção de novos conceitos e
marcos teóricos a partir das interpretações dos diversos fenômenos jurídicos colocados em
análise, assim, há uma contribuição para o progresso da teoria (Machado, 2017). Assim, com
a revisão bibliográfica acerca do tema e das legislações Pertinentes, o embasamento teórico
visa aprofundar a compreensão do tema, permitindo uma análise crítica dos riscos à
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privacidade, identificando as vulnerabilidades e os tipos de dados mais propensos a violações.
A “identificação” possui três etapas: o contexto, quer seja, quais são os interesses da disputa
jurídica objeto; o caso em si; e, por fim, a unidade de análise, sendo está a fonte dos dados
(Machado, 2017). A legislação brasileira de proteção de dados, particularmente a LGPD, será
examinada em termos de sua eficácia na proteção dos dados dos usuários. Medidas de
proteção adotadas por plataformas digitais também serão examinadas para verificar sua
conformidade com as normas legais e identificar falhas na proteção da privacidade. A partir
dos resultados obtidos, recomendações práticas serão propostas para que empresas,
instituições e usuários finais aprimorem a segurança de dados pessoais online. Utilizando-se
de levantamento de artigos científicos, reportagens e doutrinas jurídicas, e demais referências
disponíveis. Como resultado observa-se que há uma constante evolução da tecnologia e
complexidades envolvendo políticas públicas e o direito, nota-se que tanto no social quanto
judicialmente existem diversas lacunas na salvaguarda da privacidade dos usuários. Muitas
empresas ainda não possuem o preparo para se adequarem às mudanças previstas em lei,
faltando recursos em tecnologia e capacitação de funcionários na proteção de dados. Nesse
sentido, impreterível a imputação de mudanças organizacionais significativas para a aplicação
efetiva da lei, para conscientizar a sociedade e fiscalizar a efetividade da norma. É evidente
que não basta somente a criação de leis passivas, a dificuldade maior é efetivar seu
cumprimento na mesma velocidade que o ambiente tecnológico se atualiza (Lévy, 1997).
Portanto, com o avanço da tecnologia e sua transmissão, o direito à privacidade e
consequentemente da proteção de dados possui tutela coletiva, destacando a que todos os atos
que são direcionados para este tema possuem, e a iminente necessidade de Políticas Públicas
voltadas à sensibilização social e à proteção efetiva destes direitos.

Palavras-chave: Sociedade da Informação, Privacidade, Políticas-Públicas Digitais
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